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INTRODUÇÃO

O Município de TOLEDO com área de 1.140.751 km² se situa no terceiro planalto paranaense, a 1.445 Km de Brasília, 555 km de Curitiba e 40 km de Cascavel. É sede de uma das três micro-regiões que compõe a região Oeste do Paraná. Com pouco mais que 56 anos de existência, sua emancipação ocorreu em 1952. Toledo é pólo microrregional, sede da 18ª Região Administrativa do Estado do Paraná e também um importante pólo agroindustrial do Estado. Seu principal fator econômico é a agricultura, com a produção de soja, de milho e de trigo. Detém o maior plantel de aves de corte do Estado e o maior frigorífico abatedouro da América Latina, além da quarta maior bacia leiteira.
A população estimada em 2008 pelo IBGE é de aproximadamente 115.136 habitantes. O crescimento ocorrido nos últimos anos em Toledo de forma ordenada e sustentado contribuiu para tornar sua qualidade de vida uma referencia regional. O Município está entre os 10 melhores municípios ranqueados no Paraná de melhor Índice de Desenvolvimento Humano - IDH, sendo o terceiro melhor entre as grandes e médias cidades paranaenses. O Município possui 3.032 propriedades rurais perfazendo um total de 120.550,10 hectares. Toda esta área está integrada em sistemas de microbacias e conservação de solos. A agricultura consorciada com a indústria é a principal fonte de renda do município. A Prefeitura Municipal de Toledo tem tido boas administrações nos últimos anos mantendo uma política austera de cobrança de impostos locais e uma bem estruturada equipe de planejamento o que avaliza boa gestão dos serviços prestados. Toledo oferece a sua população uma excelente infra-estrutura básica, além de estar muito bem estruturado em sua área social. 
A Administração à frente da Prefeitura desde janeiro de 2005, dando continuidade a este planejamento, priorizou o fomento às questões ligadas ao meio ambiente, através de financiamento obtido junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento, que previu a intervenção em algumas áreas ambientais, quais sejam, a remodelação da Praça Willy Barth, a implementação do Parque da Perimetral Norte e do Parque Linear da Sanga Panambi. Com relação a outras áreas ambientais, faz-se necessário a previsão de implementação de outras ações ligadas ao meio ambiente, em curto e médio prazo, com a pavimentação asfáltica em estradas rurais readequadas, a recomposição da mata ciliar, a implantação do plano de arborização, a preservação e isolamento de áreas verdes urbanas, e com o transporte alternativo limpo.
Face da previsão de implementação destas ações, será necessário um fluxo constante de recursos para fazer frente a este Programa. Desta forma a melhor maneira de se implementar um plano ousado deste tipo e permitir uma execução coordenada e programada, será a obtenção destes recursos no exterior, através de organismos bilaterais ou multilaterais de apoio ao desenvolvimento urbano sustentado. 
Com estes investimentos, Toledo se estruturará, para no futuro, manter a preservação ambiental e ser uma cidade especial tanto para trabalhar como para viver, levando em conta o desenvolvimento ambiental sustentável.
1. INFORMAÇÕES SOBRE O PROJETO
1.1. Título do Projeto: “PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL SUSTENTÁVEL DE TOLEDO”
1.2. Custo Total e Fonte de Recursos

Os recursos pleiteados são de financiamento externo junto à Agência Francesa de Desenvolvimento (Agence Française de Développement – AFD). O total do Programa prevê um valor de € 20,00 milhões (R$ 57.909.730,00), sendo € 10 milhões (R$ 28.954.865,00) de empréstimo e € 10 milhões (R$ 28.954.865,00) de contrapartida. 

	Descrição
	Valor em € milhões
	%

	Fontes Externas
	10,0
	50

	AFD
	10,0
	

	Fontes Internas
	10,0
	50

	MUNICÍPIO DE TOLEDO
	10,0
	

	CUSTO TOTAL
	20,00
	100


1.3. Prazo de Execução: 

O prazo total proposto para a realização das fases do Programa é de quatro anos, sendo que deverá ser iniciado em 2010 e deverá estar concluído até 2014. 

1.4. Indicação da Moeda e Taxa de Câmbio: 
EURO: €. US$ 1,00 = € 1,58;  € 1,00 = R$ 2,8935.
2. JUSTIFICATIVAS E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
2.1. JUSTIFICATIVAS

2.1.1. Descrição da Situação Problema
C1) ESTUDOS E PROJETOS

Este componente prevê um valor a ser reservado para a execução dos projetos das obras e estudos de impacto ambiental e elegibilidade das intervenções.
C2) CONSERVAÇÃO DE SOLO

a) Pavimentação asfáltica em estradas rurais readequadas aos sistemas conservacionistas
Com um dos solos mais férteis do mundo, a Região Oeste do Paraná é um dos maiores produtores de grãos do Estado, com destaque para o Município de Toledo, que tem na agricultura e na pecuária sua maior fonte de renda. O município possui 3.032 propriedades rurais, perfazendo um total de 120.550,10 hectares.

Na pecuária, Toledo e micro-região concentram o segundo maior rebanho de suínos do país e primeiro do Paraná. A produção de aves, de gado leiteiro e de corte e seus derivados comportam, igualmente, um grande potencial, considerando-se, principalmente o avanço tecnológico e o volume de produção. Na busca pela diversificação da produção agropecuária, surgiu a piscicultura que encontra-se em expansão no Município. Implantada numa área superior a 550 hectares de lâmina d’água, atingindo uma produção de 2.000 ton/ano de peixe de engorda e 50.000.000 de alevinos/ano, a piscicultura deixou de ser uma simples alternativa de renda para se tornar uma importante atividade rural.
A Frigobrás – Sadia, instalada no município de Toledo, possui duas linhas de abate, sendo a primeira da América Latina em abate de suínos (média de 6.600 suínos/dia) e a segunda da América Latina em abate de aves (390.000 aves/dia). Do total abatido pela empresa, em torno de 45% da sua produção é oriunda deste município.

Os investimentos realizados no Município de Toledo são provas da confiança depositada na reciprocidade de atendimento ao escoamento da produção, bem como do atendimento contínuo com ração aos integrados. O município tem aproximadamente 1.550 Km de estradas por onde transitam carros, caminhões e equipamentos agrícolas que são utilizados tanto para abastecimento das comunidades rurais, como para transporte de rações e animais. Portanto a estrada tem que estar em condições de tráfego.  

Até pouco tempo atrás, estrada rural era um componente da questão ambiental pouco lembrado e estudado. Com o passar dos anos, percebeu-se que grande parte dos problemas ambientais no meio rural tinha a contribuição de águas drenadas no leito de estradas inadequadas, sem práticas de conservação. 
A conseqüência dessa falta de conservação gera processos de erosão, que se iniciam nas laterais das estradas ou nas enormes voçorocas formadas pela manutenção equivocada destes caminhos, o que coloca em risco os usuários e causa prejuízos ambientais causados pela perda da camada fértil de solo que é carreada para o leito dos rios, provocando assoreamento, poluição, enchentes frequentes e a destruição de bueiros e pontes. A estrada rural construída e mantida de forma inadequada, sempre teve grande influência sobre o meio ambiente, determinando prejuízos consideráveis no leito e nas áreas próximas. Isto pode ser observado nas figuras 1 e 2:
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Figuras 1 e 2: Processo erosivo em estradas rurais sem adequação
A adequação de estradas rurais envolve um conjunto de práticas com finalidade de recuperação, manutenção e conservação das estradas de terra, e também evita impactos nocivos ao meio ambiente.

Portanto, o objetivo da adequação é de se evitar a erosão da terra, a degradação do meio ambiente, a garantia de tráfego normal dos veículos e o escoamento da produção agrícola durante as épocas de chuvas e de secas, além de reduzir os recursos para manutenção das estradas rurais.

Na adequação de estradas rurais, eleva-se o leito em setenta centímetros do nível do terreno, facilitando o escoamento das águas de chuvas. Em seguida, efetua-se o abaulamento do leito com declividade de 2% à 5% para evitar o acúmulo de água no centro da estrada, o que permite a saída das águas para os locais de escoamento seguro (terraços, caixa de retenção, área vegetada). 
O objetivo principal é diminuir e conter o escorrimento das águas de chuva no leito da estrada, além de conduzir as enxurradas de forma controlada para os terraços ou caixas de retenção. Assim, são construídas lombadas no sentido contrário à descida da estrada e o espaçamento entre uma lombada e outra deve ser, sempre que possível, o mesmo utilizado nos terraços das áreas cultivadas nos lados da estrada e ligadas aos mesmos. A altura da lombada varia com o tráfego e declividade da estrada, geralmente com 30cm a 50cm e comprimento de 15 a 28 metros. As caixas de retenção que são construídas nas laterais das estradas interligadas com as lombadas têm a finalidade de acumular e infiltrar as águas de chuva. As caixas somente são construídas quando não for possível a condução das enxurradas para os terraços existentes (culturas perenes ou mata).
A construção de bigodes/sangradouros é necessária para interligar a estrada às curvas de nível que usados em conjunto com as lombadas, auxiliam na retirada da água da pista direcionando-a para as áreas laterais, já com o sistema de conservação de solo, a fim de que possa ser absorvida pelo terreno.

A construção dos acessos para facilitar a entrada e saída do proprietário bem como da produção agropecuária, é feita com trator de esteira, sendo doze metros (12m) de comprimento, sete metros (7m) de largura e setenta centímetros (70cm) de altura.

Considerando os trabalhos de adequação realizados, faz-se necessário promover a cobertura vegetal de área consideradas erosivas com o objetivo de proteger o solo das erosões futuras e auxiliar na conservação das obras realizadas. A proteção vegetal consiste na utilização de vegetais diversos com o fim de preservar taludes, áreas de empréstimo, descidas d’água, bigodes, caixas de retenção e outras áreas que tenha sofrido alterações na sua cobertura vegetal, dando-lhes condições de resistência à erosão.

O revestimento primário da estrada adequada, com solo brita, cascalho ou pavimentação asfáltica, tem por objetivo proteger e dar um melhor suporte ao leito da mesma, aumentando a vida útil de modo a tornar trafegável a via em qualquer época do ano. As figuras 3 a 11 permitem uma visualização do resultado do programa de conservação e pavimentação de estradas rurais adotadas no interior do Município de Toledo.
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Figura 3: Estrada rural adequada consoante sistema de conservação do solo
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Figura 4: Estrada rural adequada e cascalhada
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Figura 5: Estrada rural adequada e com solo brita
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Figura 6: Estrada rural antes da adequação
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Figura 7: Estrada rural depois da adequação
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Figura 8: Estrada rural antes da adequação
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Figura 9: Estrada rural depois da adequação
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Figuras 10 e 11: Pavimentação asfáltica sobre estrada readequada no Município de Toledo
b) Emissários em diversas áreas rurais 

O fluxo superficial das águas pelas estradas e ruas dos distritos do Município, sem nenhum controle, provoca o surgimento de grandes voçorocas laterais ao leito delas pondo em risco muitos fatores. A voçoroca consiste no desenvolvimento de canais, nos quais o fluxo superficial se concentra. Formam-se devido à variação da resistência à erosão, que em geral é devido a pequenas mudanças na elevação ou declividade dos terrenos. Voçoroca é o estágio mais avançado da erosão acelerada, correspondendo à passagem gradual do processo de ravinamento, até atingir o lençol freático, com o aparecimento de água. Este tipo de processo atinge grandes dimensões, gerando vários impactos ambientais na sua área de ação e na drenagem de jusante, tornando-se um complicador para o uso do solo nestas áreas
A ação do homem no sentido de acelerar o processo erosivo ocorre quando este retira a cobertura vegetal original do solo e realiza práticas que promovem sua desagregação como, aração, gradagem, calagem, adubação, redução da matéria orgânica, etc., e o expõe ao impacto das gotas das chuvas, devido a baixa cobertura do solo, que pode ocorrer também com o superpastejo, queimadas, etc.; com ausência de práticas de conservação do solo. 
Tudo isso associado às condições de relevo acidentado, em certos casos locais considerados como de preservação permanente, acarreta o aumento do escoamento superficial da água das chuvas, e dependendo das características do solo, o processo erosivo pode evoluir ao longo do tempo formando as voçorocas. 

No entanto, a formação de voçorocas pode ocorrer também pela falta de planejamento e gerenciamento das águas das chuvas como, construção de estradas, cercas, infra-estruturas, com ordenamento da enxurrada em um único ponto sem estratégia de dissipação de energia, etc

O uso e o manejo correto do solo é de fundamental importância para evitar a formação de voçorocas e erosões, assim  como, com a implantação de emissários nas áreas rurais afetadas, os efeitos negativos junto ao solo podem vir a ser minimizados. 
Nos distritos rurais do Município de Toledo, há diversas áreas com sérios problemas de voçorocas, tendo em vista que as águas da chuva são canalizadas para rios e sangas que ladeiam os distritos, causando assoreamento nas margens dos mesmos e erosão no solo.

Desta forma, com a implantação dos emissários nas áreas rurais mais afetadas, o objetivo principal da intervenção, é a criação de reservatórios para drenar a água das chuvas, para que elas se incorporem ao lençol freático.

Uma implantação de emissário em área rural que está em funcionamento no Município é o de São Luiz do Oeste, que canaliza toda a água das galerias do distrito em um emissário, onde foi construído um reservatório que represa as águas por algum tempo, mas que acaba escoando pelo emissário até o rio, conforme figuras 12 e 13 abaixo.
Ocorre que o que se pretende implantar no Município não escoa para o rio, mas acaba se incorporando ao próprio lençol freático, pois a água fica represa no reservatório.
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Figura 12: Reservatório de água hoje existente no Distrito de São Luiz do Oeste
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Figura 13: tubulação das galerias que desembocam no reservatório de contenção
C3) CONSERVAÇÃO DE RECURSOS HÍDRICOS
a) Sistemas de abastecedores comunitários e de abastecimento de água em propriedades rurais
O Município de Toledo, conta com bons serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário desenvolvidos pela SANEPAR – Companhia de Saneamento do Paraná, que compreende praticamente toda a população urbana do Município. Ocorre que na área rural, nas últimas décadas, o desmatamento das encostas e das matas ciliares, assim como a poluição, vem contribuindo para a diminuição da quantidade e qualidade da água das nascentes, rios, poços e lagos.
A água é um recurso natural insubstituível, um bem econômico, vulnerável, finito, estratégico, fonte de energia, essencial a todas as formas de vida e bem estar do homem, além de garantir auto-suficiência econômica da propriedade rural.

As principais formas de contaminação da água das nascentes, rios, lagos e poços nas proximidades de propriedades rurais, podem ser as seguintes:

· Construção de currais, chiqueiros, galinheiros e fossas nas proximidades acima das nascentes, poços, cisternas e cursos d’água;

· Desmatamento e disposição de lixo no entorno das nascentes;

· Utilização de adubos e agrotóxicos em áreas de várzea e próximas às nascentes e ao longo dos cursos de água.

Os riscos relacionados com a água podem ser distribuídos em duas categorias principais:

· Riscos relacionados com a ingestão de água contaminada por agentes biológicos (vírus, bactérias e parasitas) ou através de contato direto ou por meio de insetos vetores que necessitam da água em seu ciclo biológico;

· Riscos derivados de poluentes químicos, geralmente efluentes de esgotos industriais, agricultura e hortifrutigranjeiros.
Quando se fala em saneamento no meio rural, em particular no abastecimento de água, as fontes principais para obtenção da mesma são duas: os pequenos córregos e nascentes e o lençol freático. 

No Município de Toledo existe um fator poluente bastante grave, que atinge principalmente os pequenos córregos e nascentes existentes na área rural. Trata-se do lançamento dos dejetos e resíduos da suinocultura, atividade econômica relevante no Município.
Os dejetos de suínos são compostos por fezes e urina, água desperdiçada pelos bebedouros e de higienização, resíduos de ração, cabelos e poeira decorrentes do processo criatório. Assim, a quantidade total de dejetos produzidos varia de acordo com o desenvolvimento dos suínos e de acordo com a quantidade de urina produzida que é diretamente proporcional a quantidade de água ingerida. O volume total de dejetos de uma criação depende ainda, do sistema de manejo adotado, bem como da quantidade de água desperdiçada pelos bebedouros e do volume de água utilizado na higienização das baias.
Em se tratando da utilização do lençol freático como fonte de abastecimento a situação não é muito diferente. Os dejetos da suinocultura muitas vezes são depositados em fossas não estanques, percolando o solo até atingir o nível de água. Além disto existe também o uso indiscriminado de fossas não estanques para disposição de dejetos humanos, fossas estas muitas vezes bem próximas às fontes de abastecimento, problema esse que está sendo resolvido gradativamente, com a implantação de biodigestores.

Outro fator interveniente é que a economia do Município está focada na agricultura, com o cultivo de grãos tais como soja, trigo e milho. Essas atividades requerem a utilização de defensivos agrícolas para o controle de pragas. A água utilizada na aplicação desses defensivos geralmente é proveniente de pequenas nascentes ou córregos, que por sua vez correm sério risco de poluição hídrica durante o processo de abastecimento desses equipamentos.

A maioria das famílias camponesas que não tem acesso a sistemas de abastecimento de água potável tem como fonte de captação mananciais abastecedores, tais como, poços rasos ou pequenas nascentes, próximas às suas residências. Aproximadamente 11% da população de Toledo vive no meio rural, ocupando um total de 2.300 propriedades rurais. A água utilizada para consumo humano em tais propriedades provém de minas d’água e poços rasos, sem tratamento e com qualidade abaixo dos níveis estabelecidos pela legislação sanitária.

A partir do ano 2000, iniciou-se um sistema de tratamento de água, envolvendo a perfuração de poços artesianos, a construção de redes de abastecimento de água potável e de sistemas de tratamento de água, contando com parcerias entre município, comunidades beneficiadas e convênios com órgãos públicos da esfera estadual, tais como Sanepar, Suderhsa e Emater. 
Desde então foram perfurados diversos poços artesianos, com mais de 550 km de redes de abastecimento de água e 1500 famílias beneficiadas, atendendo 27 vilas ou povoados e 41 comunidades. Visando disciplinar a questão da poluição da água por agrotóxicos, a Prefeitura Municipal de Toledo também implantou um programa de construção de abastecedores comunitários nas comunidades rurais, para abastecimento de pulverizadores na aplicação de agro-químicos, a fim de evitar a poluição dos mananciais, tais como, minas, sangas, rios e riachos, por meio do derramamento acidental de resíduos.
O abastecimento realizado diretamente nestes mananciais ocasionava prejuízos ao meio ambiente pela morte de peixes e de toda a flora aquática como também tornando a águas impróprias para o consumo humano e dos animais. Com a análise deste quadro optou-se pela formação de parcerias entre grupos de produtores ou associações comunitárias formais e informais para desenvolvimento das ações e apoio à conscientização das famílias rurais para a construção dos abastecedores comunitários em locais adequados, distante de rios, córregos e outras fontes de água.
Recentemente a Hidrelétrica de Itaipu, por meio do Programa Água Boa, realizou uma parceria com o Município para a construção de 8 abastecedores comunitários na Bacia da Sanga Arapaçú e Rio Toledo, fornecendo para cada localidade atendida um reservatório de 15.000 litros, ou em fibra de vidro ou em estrutura metálica tipo taça, 300 metros de mangueira de polietileno de alta densidade para ser utilizada na captação da água da fonte de abastecimento até o reservatório e em alguns casos uma bomba de recalque elétrica de 10 cv.

Um abastecedor é constituído de um reservatório de água, metálico ou em fibra de vidro, de uma plataforma impermeabilizada em concreto armado de 5,00 x 3,00m para estacionar o equipamento que vai ser abastecido, com a finalidade de captar qualquer agrotóxico que acidentalmente venha ser derramado e seja encaminhado para uma estrutura denominada sumidouro, contendo internamente camadas de 20 cm de brita nº 1, areia média, calcáreo, e carvão ativado, evitando a contaminação do lençol freático.
Os abastecedores comunitários podem ser do tipo gravidade ou por sistema de bombeamento. O primeiro é abastecido através de aproveitamento da declividade do terreno para conduzir a água do local de capação até o reservatório. Já o segundo, é abastecido por meio da utilização de um sistema de bombeamento, conduzindo a água da captação até o reservatório. Hoje, o Município de Toledo conta com mais de 40 abastecedores comunitários em diversas localidades rurais. Com a perfuração de poços artesianos, a implantação de sistemas de tratamento de água e a construção de abastecedores comunitários, houve um significativo ganho da qualidade de vida da população atendida, além da qualidade ambiental minimizando os impactos ambientais, no que se refere à contaminação da água superficial.
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É comprovado que ações e intervenções para melhorar a qualidade do abastecimento de água e o esgoto sanitário provocam alterações diretas nos indicadores de saúde da população afetada. Atualmente os projetos de saneamento tem uma abordagem ampla, pois a questão de saúde pública e de preservação ambiental estão diretamente relacionadas, uma vez que o saneamento básico visa não só a saúde do homem mas também a proteção do meio ambiente, e com isso os projetos de saneamento também passam pela gestão ambiental, sendo uma etapa muito importante na elaboração desses projetos. As figuras 14 a 19 mostram detalhes dos sistemas de saneamento rural e abastecedores comunitários executados no município de Toledo.
Figura 14: Detalhe da captação e sistema de tratamento de água da Linha Santa Terezinha.
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Figura 15: Detalhe da captação e sistema de tratamento de água da Linha Tigre.
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Figura 16: Detalhe do reservatório de água da Linha Doutor Ernesto.
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Figura 17: Detalhe do reservatório de água da Linha Três Quedas.
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Figura 18: Abastecedor comunitário abastecido com sistema de recalque na Linha Gramado.
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Figura 19: Abastecedor comunitário abastecido por gravidade na Linha Gramado.
b) Recomposição da Mata Ciliar

Em 1965, quando o Código Florestal foi promulgado, as florestas do Paraná cobriam aproximadamente 4,8 milhões de hectares do território, o que correspondia a aproximadamente 28% da cobertura original do estado. Trinta anos após a promulgação desta Lei, restavam no Paraná apenas 1,5 milhões de hectares das grandes florestas, 40% dos quais concentrados em áreas protegidas, no litoral e no extremo oeste.
O uso das áreas naturais e do solo para a agricultura, pecuária, loteamentos e construção de hidrelétricas contribuiu grandemente para a redução da vegetação original, chegando, em muitos casos, à total eliminação desta. Os desequilíbrios ambientais decorrentes da eliminação das florestas tornam-se cada dia mais visíveis. A degradação da qualidade das águas e dos próprios rios, as pragas que atormentam a agricultura e o empobrecimento dos solos são algumas das conseqüências diretas do desmatamento.

Nesse contexto, as áreas de preservação permanente servem como um registro vivo da memória da floresta nativa da região e têm o propósito de assegurar reservas de água, de solo, da flora e da fauna – enfim, das riquezas naturais – para as gerações atuais e futuras. Isso é importante ainda para manter um balanço positivo entre a atividade humana e o ambiente onde esta atividade é desenvolvida.

A ausência de mata ciliar, além de comprometer a diversidade biológica, pode levar à indisponibilidade da água, uma vez que a água da chuva escoa rapidamente sobre a superfície, impossibilitando sua infiltração e armazenamento no lençol freático. Com isso, baixam-se os níveis das nascentes, córregos, rios e riachos; ocorre também a erosão das margens e o assoreamento do corpo hídrico, o qual torna-se barrento, dificultando a entrada da luz solar e, conseqüentemente, o desenvolvimento da vida aquática. A supressão ou redução da mata ciliar pode provocar também o aparecimento de pragas e doenças nas lavouras, em razão da destruição do habitat natural dessas espécies ou de seus predadores naturais. A mata ciliar propicia ainda a formação de corredores naturais, possibilitando que as espécies, tanto da flora quanto da fauna, possam se deslocar, reproduzir e garantir a biodiversidade da região.

Algumas principais razões para a preservação da mata ciliar, segundo SEMA (2007):

· Reter e filtrar resíduos de agrotóxicos, evitando a poluição dos cursos d’água;

· Proteger contra erosão e assoreamento dos rios;

· Formar corredores de biodiversidade;

· Recuperar a biodiversidade nos rios e áreas ciliares;

· Proteger e conservar o solo;

· Equilibrar o clima;

· Melhorar a qualidade do ar, água e solo;

· Manter a harmonia da paisagem.

Segundo um levantamento realizado pela Secretaria do Meio Ambiente do Município de Toledo no ano de 2005 (Tabela 1), as áreas de mata ciliar e reserva legal existentes no Município de Toledo correspondem, respectivamente, a apenas 26,81% e 35,96% das quantidades exigidas pelo Código Florestal.
Tabela 1 Área florestal do Município de Toledo

	Floresta
	Existente (ha)
	Necessário (ha)
	Déficit (ha)

	Preservação permanente
	Mata ciliar
	1.544
	5.760
	4.216

	Reserva legal
	Floresta nativa
	4.846
	24.000
	15.370

	
	Reflorestamento
	3.784
	
	


Fonte: TOLEDO (2005).

As derrubadas iniciaram em 1946, com a chegada do primeiro grupo de pioneiros à margem do então Arroio Toledo. Hoje, as áreas em mata no Município não perfazem mais do que 3% da área inicial. Existem alguns reflorestamentos, principalmente de Pinus elliotis e eucaliptos que, evidentemente, não substituem a rica e variada floresta nativa. Algumas poucas áreas de mata nativa são observáveis à beira do rio São Francisco e em alguns terrenos muito dobrados. O trecho urbano do rio Toledo apresenta algumas áreas de preservação porque foram desapropriadas pela Prefeitura do Município de Toledo para garantir a preservação do rio.

Diante desta realidade, foi elaborado, ainda na década de 80, o “Projeto de Restauração e Preservação de Matas da Microbacia do Rio Toledo”, que buscou atingir os seguintes objetivos: “restauração e preservação de áreas marginais do Rio Toledo e seus afluentes, pelo repovoamento com essências nativas, resultando na obstrução ao transporte hídrico e eólico de solos para o leito dos rios; contribuição à qualidade das águas de captação pela SANEPAR; condições normais de desenvolvimento da Ictiofauna; condições de sobrevivência aos animais silvestres; fomentar apicultura por meio de plantio de árvores melíferas; produzir essências florestais de cunho energético; e aproveitamento econômico da erva-mate para futura indústria a ser instalada no Município”. O projeto iniciou em março de 1985 e o número de mudas plantadas foi de 122.580, sendo que o número previsto era de 101.000.

Este projeto, pioneiro na região, foi sucedido por outros, realizados em parceria com a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e, mais recentemente, com a Hidrelétrica de Itaipu, sempre visando à recuperação da flora e da fauna e à proteção dos recursos hídricos. Ainda assim, muitas são as áreas a serem recuperadas. A rede hidrográfica principal do Município de Toledo é formada por seis bacias hidrográficas, quais sejam: a bacia do Rio São Francisco, do qual o Rio Toledo e a Sanga Arapaçu-Lopeí são afluentes, Rio Marreco, Rio Guaçu, Rio Dezoito de Abril, Rio Santa Quitéria e Rio São Francisco Falso. Destes, o Rio Toledo merece atenção especial, por ser dele a água captada para abastecimento público no Município.

Apesar dos diversos trabalhos de recuperação realizados ao longo do Rio Toledo, bem como em outros rios do Município, existem trechos, principalmente na área urbana, em que se observa o uso indevido da área de preservação permanente pela população do entorno, conforme pode ser observado nas figuras 20 e 21, o que compromete a qualidade da água e a própria sobrevivência do rio.
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Figura 20: Ocupação irregular à margem do Rio Toledo
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Figura 21: Deposição de resíduos sólidos em área de preservação permanente do Rio Toledo 

c ) Plano Municipal de Gestão de Recursos Hídricos
O advento da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, é sem dúvida, um marco no direito ambiental no Brasil, valendo lembrar que suas principais disposições sobre os objetivos e princípios da Política Nacional do Meio Ambiente foram incorporadas na Constituição Federal de 1988.  A Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. A Lei Estadual 12.726 de 26 de novembro de 1999 segue os mesmos pressupostos para sua implantação no Paraná.

Com o objetivo de detectar as necessidades e potencialidades das bacias hidrográficas do Paraná, um plano estadual está sendo elaborado. O projeto também deverá ser estendido aos municípios, priorizando assim a regionalização das ações do setor hídrico. Isso significa que cada cidade também deverá elaborar um plano municipal de recursos hídricos. 
Desta forma, este componente prevê a contratação de empresa para elaborar o plano municipal para o fim de diagnosticar no Município quanto se tem de água potável, como é a rede de esgoto, de áreas verdes, a mata ciliar, bem como, identificar as necessidades no que se refere aos usos, programas e projetos para a recuperação e conservação das águas, dentre outros aspectos, para então servir como instrumento básico para definição de gestão dos recursos hídricos do Município de Toledo.

C4) RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
O Município de Toledo conviveu, como muitos outros municípios do Brasil, com problemas sérios relativos à disposição final dos resíduos sólidos, tanto de origem domiciliar quanto industrial. Seja qual for a sua natureza, qualquer atividade humana sempre resulta em resíduos. O constante crescimento das populações urbanas, associadas à melhoria nos padrões de renda da sociedade e à intensa industrialização, em geral, está gerando grandes volumes de resíduos sólidos, minimizando a vida útil dos aterros sanitários e aumentando o passivo ambiental para as futuras gerações.

O Programa Lixo Útil foi implantado em 1993, por meio de uma parceria entre a Fundação para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FUNTEC e o Instituto de Saneamento Ambiental – ISAM da Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUCPR.

Em 1997 foi aprovado pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente do Ministério do Meio Ambiente – FNMA um projeto da FUNTEC, que visava melhoria e ampliação do Programa, com apoio de recursos financeiros. Na época, foi elaborado um vídeo educativo para uso pedagógico nas escolas, folders para distribuição nos domicílios participantes do Programa, sendo ainda adquirido um caminhão do tipo baú com adaptação para coleta seletiva, 10.000 caixas plásticas vazadas para arrecadar recicláveis nos domicílios, uma prensa hidráulica vertical enfardadeira e a construção de uma Central de Triagem de Materiais Recicláveis no aterro sanitário de Toledo/PR.

O programa tem um grande alcance social e seu objetivo é introduzir o desenvolvimento sustentável no Município de Toledo/PR, através da coleta de materiais recicláveis e a troca dos mesmos por cestas básicas à população de baixa renda. O Programa Lixo Útil é realizado sob duas modalidades de coleta de materiais recicláveis: Ponto Fixo de Troca e Porta a Porta.

Para dar apoio e suporte ao programa, um caminhão próprio do Município está disponível para a coleta de materiais recicláveis nos bairros participantes; aproximadamente 10.000 caixas plásticas de coleta que são distribuídas e recolhidas em 12 dos 22 bairros da sede do município, além dos Distritos de Vila Nova e Novo Sarandi. Existe ainda um grupo de 24 funcionários de uma empresa terceirizada pelo Município, distribuídos em: 2 equipes-padrão compostas por 3 pessoas para prestação de serviço de coleta Porta a Porta de recicláveis; uma equipe-padrão de 12 pessoas para prestação de serviços gerais no Centro de Triagem de Recicláveis do aterro sanitário; 1 equipe-padrão de 6 pessoas para prestação de serviços gerais nos Pontos Fixos de coleta de recicláveis.

Todo material reciclável coletado pelo programa lixo útil é transportado por um caminhão baú até a Central de Triagem de Recicláveis, composta de 2 galpões de concreto pré-moldado (15 x 30 metros e 15 x 10 metros), no aterro sanitário do Município de Toledo/PR. Neste local são realizados: a separação, a prensagem, o enfardamento de determinados materiais (papel, papelão, plásticos em geral), e o armazenamento para posterior comercialização. Os vidros e os materiais ferrosos (sucatas) não são prensados e enfardados, e por isso são dispostos em um pátio específico. Os fardos de materiais recicláveis são leiloados a cada 60 dias pelo Município e a renda obtida por meio da comercialização (leilão) é investida no próprio Programa, que atualmente não é auto-sustentável, sendo necessária a complementação orçamentária pelo Município para viabilizá-lo.

A modalidade Ponto Fixo consiste na troca de materiais recicláveis por cestas básicas. Existem 7 locais no Município de Toledo/PR para efetuar a troca, o controle, o recebimento e o cadastramento das famílias, sendo 5 na sede (Vila Pioneiro, Jardim Concórdia, Jardim Coopagro, São Francisco, Jardim Europa/América) e 2 no interior (Distritos de Vila Nova e Novo Sarandi). Cada família cadastrada tem direito de receber no máximo 2 cestas básicas por mês. Para troca de materiais recicláveis por cestas básicas são necessários: 80 Kg de papel/papelão, ou 80 Kg de plástico, ou 150 Kg de vidro, ou 150 Kg de papel misto, ou 150 Kg de sucata de ferro, ou 10 Kg de alumínio. Os alimentos que fazem parte das cestas básicas distribuídas às famílias são variados. Em determinadas épocas do ano, existem produtos que são retirados ou acrescentados à cesta, porém a composição é sempre determinada e acompanhada por nutricionista do Município.

A modalidade Porta-a-Porta é parte do Programa Lixo Útil e tem como objetivo coletar em cada residência ou estabelecimento, os materiais recicláveis por meio de caixas plásticas, distribuídas em dias e horários programados nos bairros e distritos participantes. Cada unidade habitacional ou comercial recebe uma caixa numerada para a colocação do material reciclável. No momento da entrega da caixa é realizado um cadastramento da residência ou estabelecimento, onde o proprietário assina um termo de compromisso, comprometendo-se a participar da coleta seletiva, segregando o material reciclável e no caso de mudança de endereço devolver a caixa à coordenação do Programa. Os participantes do Programa são orientados a segregar e lavar os materiais recicláveis e colocá-los nas caixas plásticas em frentes às suas residências ou estabelecimentos comerciais pouco antes da passagem do caminhão da coleta seletiva. Os materiais recicláveis coletados compreendem papel, papelão, plásticos em geral, vidros, sucatas de ferro e alumínio. Os referidos materiais devem estar limpos e secos para agregar valor monetário do resíduo e evita a proliferação de vetores de doenças.

Conforme o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Toledo/PR (2007), a geração per capita do Município de Toledo é de 0,476 Kg de resíduos/habitante/dia, ou 173,63 Kg de resíduos/habitante/ano. Portanto, a média per capita do Município está abaixo da esperada pelo seu número de habitantes, que seria de 0,734 Kg/habitante/dia. Isto pode ser justificado pela elevada porcentagem de matéria orgânica, em torno de 70%, e baixa percentagem de materiais recicláveis presente nos resíduos que adentram o aterro, conforme os resultados obtidos nos ensaios de caracterização dos resíduos sólidos domiciliares. Ou seja, as campanhas de coleta seletiva de materiais recicláveis estão apresentando um bom desempenho e boa parte dos resíduos gerados no Município de Toledo/PR não são dispostos no aterro municipal, garantindo assim uma maior vida útil do aterro sanitário diminuindo o passivo ambiental para as futuras gerações.

O Programa Lixo Útil implantado no Município de Toledo/PR já apresentou como resultados diretos o aumento da vida útil do aterro sanitário municipal, maior limpeza nas ruas, quintais e terrenos baldios, economia de matéria-prima e de energia, surgimento de novos interessados no mercado de recicláveis, redução da fome em uma parte da população carente, maior sensibilização ambiental e a redução da quantidade de lixo oferecido para a coleta convencional.

Indiretamente, a reutilização dos resíduos recicláveis contribui na melhoria da saúde pública do Município, uma vez que diminui a proliferação de vetores de doenças e a contaminação da água dos rios e córregos, melhorando a qualidade do meio ambiente. Há uma mudança de comportamento da população, pois os cidadãos passam a se sentir participantes no processo de segregação de materiais para a coleta seletiva, tornando-se responsáveis pela qualidade do meio ambiente e vão incorporando novos hábitos no seu dia-a-dia.

Tendo em vista os bons resultados obtidos com o Programa Lixo Útil e a crescente demanda pelo serviço de coleta de resíduos, o Município de Toledo/PR pretende estender o Programa Lixo Útil para todos os bairros da sede do Município, totalizando assim 22 bairros. Com isso pretende-se reduzir ainda mais a porção de materiais recicláveis que vão para o aterro sanitário, aumentando a vida útil do mesmo, reduzindo o consumo de novas matérias-primas e minimizando os passivos ambientais. 
Para tanto, faz-se necessária a ampliação e melhoria da infra-estrutura existente, desde a coleta até o armazenamento dos materiais recicláveis, pois a estrutura atual não comportaria a demanda resultante da expansão do Programa. As figuras 22 e 23 demonstram a prensagem e o estoque dos materiais que já é realizado no Município:
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Figura 22: Garrafas PET prensadas e acondicionadas em fardos para comercialização
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Figura 23: Fardos de papelão estocados no barracão de armazenamento
C5) AMPLIAÇÃO E VALORIZAÇÃO DAS ÁREAS VERDES URBANAS

a) Implantação do Plano Diretor de Arborização Urbana
Arborização urbana é toda cobertura vegetal de porte arbóreo existente nas cidades, podendo estar situada em áreas livres de uso público, como parques e praças, em áreas livres potencialmente coletivas (escolas, universidades e igrejas), em áreas livres particulares (jardins e quintais) e acompanhando o sistema viário (calçadas e canteiros centrais).

A arborização das cidades traz inúmeros benefícios aos seus habitantes, como: melhoria do microclima da cidade, pela retenção de umidade e pela geração de sombra; favorecimento da infiltração da água no solo, provocando evapo-transpiração mais lenta; purificação do ar pela fixação de poeiras e gases tóxicos e pela reciclagem dos gases; redução na velocidade dos ventos; amortecimento de ruídos e abrigo à fauna e préstimo como corredor ecológico.
Porém, inúmeros são os conflitos entre a arborização e os equipamentos urbanos (fiações elétricas, postes de iluminação pública, sinalizadores de trânsito, calçadas, muros, encanamentos, calhas e etc), conflitos estes gerados, na maioria dos casos, pelo plantio e condução inadequados das árvores. Desde o início da colonização, foram trazidas de outros países as espécies para arborizar nossas ruas e praças. Acredita-se que mais de 80% das plantas arbóreas cultivadas em ruas, avenidas, praças e jardins das cidades brasileiras são da flora exótica. Esse fato foi um dos responsáveis pela quase extinção de muitas espécies de pássaros em nossas cidades devido a não adaptação ao consumo dos frutos de espécies exóticas. As figuras 24 e 25 ilustram o problema de espécies inadequadas nos passeios , ruas e avenidas do Município de Toledo.
A escolha da espécie, seja ela nativa ou exótica, é fator determinante no processo de arborização. Inúmeros são os problemas decorrentes da escolha equivocada da espécie plantada, tais como: falta de espaço para o crescimento da planta, interferência na rede elétrica e telefônica, ocultação da iluminação pública e da sinalização de trânsito, obstrução à passagem de caminhões e ônibus nas vias, quebra de calçadas, encanamentos e paredes, impedimento à passagem de pedestres, principalmente portadores de necessidades especiais, entre outros. Outro fator agravante é a alta freqüência de algumas poucas espécies, o que propicia o alastramento de pragas e doenças, além de diminuir a biodiversidade da flora e, consequentemente, da fauna. Alguns desequilíbrios populacionais, como o das pombas nos centros urbanos, podem ser agravados pela uniformidade das espécies arbóreas, as quais servem de abrigo e podem fornecer alimento a estes animais.

A nossa flora conta com centenas de espécies de grande beleza e qualidade paisagística. Além de proporcionarem alimento à avifauna já habituada aos seus frutos de forma contínua e equilibrada, o cultivo de essências nativas permite resgatar muitas espécies do limiar da extinção e possibilitar às futuras gerações o conhecimento das espécies que um dia formavam as florestas. Além disso, a flora nativa há milhares de anos interagindo com o ambiente, passou por um rigoroso processo de seleção natural que gerou espécies geneticamente resistentes e adaptadas ao nosso meio.

A principal dificuldade na utilização de espécies nativas em projetos de paisagismo é a indisponibilidade de mudas de grande porte e até mesmo de qualquer porte em muitas regiões. As espécies para plantio no meio urbano devem ter uma estrutura naturalmente equilibrada, uma madeira não quebradiça, um tronco direito, desprovido de ramos até pelo menos 2m de altura, suportar a desrama e ser dotada de um sistema de enraizamento que não seja demasiado poderoso.Além disso, são necessários cuidados após o plantio, como a rega e as podas de condução e de manutenção, bem como a colocação de protetores ao redor das mudas recém-plantadas para evitar danos por ação dos ventos ou por vandalismo. Para tanto, faz-se necessária a aquisição de equipamentos e a contratação de mão-de-obra especializada.
A falta de uma normativa que regulamente os plantios, podas e substituições das árvores dos passeios públicos, bem como de um sistema eficaz de fiscalização, faz com que a população execute esses serviços por conta própria e a seu gosto. O desconhecimento dos critérios técnicos para seleção e plantio das espécies gera problemas futuros, aumentando os conflitos entre a arborização e os instrumentos que compõem as vias públicas urbanas.

Para resolução desta questão, a Secretaria do Meio Ambiente do Município de Toledo vem trabalhando no levantamento da arborização existente nas ruas e avenidas da cidade visando ao embasamento do Plano Diretor de Arborização Urbana. Contudo, para a implantação deste Plano, prevê-se o aporte de uma enorme quantidade de mudas de árvores adequadas ao plantio em passeios públicos. Isso requer uma reestruturação do viveiro de mudas existente, já que as mudas destinadas à arborização de passeios precisam de uma estatura mínima de 2,5 metros, que pode demorar anos para ser alcançada.

Para atender aos projetos de plantio de árvores, tanto na arborização das vias públicas quanto na recomposição das matas ciliares, faz-se necessário um aumento significativo na produção de mudas pelo viveiro municipal, o qual não possui área disponível para expansão. Atualmente, o viveiro produz mais de 100.000 árvores por ano, estando muito próximo de sua capacidade máxima de produção. Sendo assim, pretende-se construir um novo viveiro, em uma área maior e com toda a estrutura necessária para a produção das mudas, para atendimento à demanda municipal e para que os plantios não deixem de ocorrer por falta de árvores.
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Figura 24: Raízes expostas no passeio público impedindo a circulação de pedestres
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Figura 25: Espécie de grande porte plantada em baixo da rede elétrica, forçando a realização de podas em ‘V’
b) Implantação de parques e isolamento de áreas verdes
As cidades, comumente, nascem e crescem a partir de rios, por motivos óbvios, pois além de funcionar como canal de comunicação, os rios dão suporte a serviços essenciais, 7que incluem o abastecimento de água potável e a eliminação dos efluentes sanitários e industriais. Dada a sua importância, ao longo desses cursos d´água, em tese, deveriam ser observadas todas as normas que regulam as áreas de preservação permanente (APP’s).

No entanto, é comum encontrarmos em centros urbanos brasileiros rios e córregos que foram canalizados, com avenidas laterais e pouca arborização em áreas centrais e bairros consolidados. Os cursos d´água são incorporados à paisagem como elementos isolados do contato humano e sem vida aquática. O cidadão comum muitas vezes confunde um córrego – elemento natural que deveria ter água limpa – com esgoto, que ele preferia que fosse enterrado.
Além disso, são observadas nessas áreas invasões, loteamentos irregulares, depósitos de lixo clandestinos, alagamentos e erosões acentuadas, estes últimos como resultado da impermeabilização da superfície do solo, que diminui a taxa de infiltração da água no subsolo e aumenta o escorrimento superficial.

A intensificação da pobreza, da precariedade e da irregularidade na forma de morar nas cidades, e o aprimoramento da legislação urbanística e ambiental resultaram em uma situação generalizada de impasses operacionais e legais, associados a um grande sofrimento das populações envolvidas – seja pelas condições precárias de vida, seja pela insegurança em relação à moradia.

A regularização urbana-ambiental precisa ser entendida com uma ação com dois objetivos integrados, de promover a recuperação da qualidade ambiental e, ao mesmo tempo, dar condições de vida. Milhões de lotes foram produzidos e comercializados antes da aprovação do Código Florestal em 1965, da Lei Lehmann em 1979 e da modificação do Código Florestal em 1986. Historicamente, o tratamento legal dados aos fundos de vale nas áreas urbanas pode ser resumido no quadro abaixo:

Tabela 1 Mudanças na legislação incidente sobre fundos de vale:
	Antes de 1965
	Interesse local

	De 1965 (Código Florestal) até 1978
	Faixa de 5 metros para cursos d’água com até 10 metros de largura:

	1979 (Lei Lehmann)
	Faixa de 15 metros de cada lado é non aedificandi

	1986 (Código Florestal)
	Faixa de 30 metros de cada lado para cursos d’água com largura de 10 metros ou menos

	2001 (Estatuto da Cidade)
	Interesse local, ouvido órgão ambiental.


Fonte: Bueno, 2009.

Observa-se hoje uma revisão e atualização dos paradigmas do urbanismo e da engenharia urbana, em função da situação ambiental mundial. A qualidade de vida no ambiente urbano está vinculada à recuperação da qualidade da água, do ar e do solo, através de:

• controle e diminuição de lançamentos de poluentes e resíduos (esgoto poluição difusa na rede de drenagem, emissões do sistema de transporte);

• controle das inundações através do aumento da permeabilidade e da retenção de água de chuvas intensas; e 

• aumento das áreas verdes para diminuir o fenômeno das ilhas de calor.

As áreas verdes são estratégicas para recuperar e conservar a qualidade do ambiente urbano e apresentam diversas funções:

• estéticas: de melhorar seu desempenho no equilíbrio ambiental e na valorização na paisagem urbana, de utilizar combinações de formas e cores da vegetação para proporcionar emoções sensoriais (luz, cor e olfato);

• sociais: uso para circulação pedestre, lazer, descanso, terapêutico, esportivo e para manifestações artísticas;

• ambientais e ecológicas: controle bioclimático, aumento do teor de oxigênio e umidade, controle da poluição do ar e sonora, habitat da fauna.

Porém, quando se cria uma área verde, principalmente no perímetro urbano, é importante dar um uso a essa área garantindo que ela não seja indevidamente ocupada com a construção de moradias irregulares, criação de animais domésticos ou deposição de resíduos de diversos tipos. Infelizmente, o valor ambiental ainda não está inserido na consciência de grande parte da população e a criação de uma área de lazer de uso público funciona como artifício motivador para a adoção e proteção desses espaços naturais.

As áreas de fundo de vale, por exemplo, desempenham importantes papéis no meio urbano e se prestam tanto para a proteção dos cursos d’água, vegetação ciliar, abrigo da fauna, amortecimento de enchentes, controle de erosão, melhoria da qualidade do ar, proteção contra o excesso de ventilação e insolação, diminuição dos ruídos urbanos, entre outros, como para atividades de lazer, recreação, desporto, circulação não-motorizada, promoção da educação ambiental e da cidadania.

Os parques lineares agregados a áreas de fundo de vale apresentam-se atualmente como um elemento urbano que proporciona a preservação dos recursos naturais, a melhoria da qualidade de vida e a valorização das terras do seu entorno. Configuram-se também como uma alternativa de fácil execução, pouca manutenção e elevada adesão pela população, o que pode ser observado pela quantidade de pessoas que utilizam esses espaços para prática de exercícios, descanso e lazer. Além do acesso a áreas esportivas, culturais e de lazer, os parques lineares podem ser utilizados para ir ao trabalho, à escola ou às compras, estimulando desta forma os princípios de desenvolvimento sustentável.

Deste modo, é possível conciliar os objetivos da preservação ambiental com atividades humanas de baixo impacto. As faixas ao longo da rede hídrica urbana, geralmente compostas por terrenos desvalorizados ou ambientalmente sensíveis, podem ser destinadas à implantação de um sistema de parques lineares de acesso público para usos e funções sócio-ambientais. 
Os parques lineares podem conectar-se uns com os outros, mediante passeios lineares, para permitir a interação entre as espécies, atuando como corredor migratório para plantas e aves. Da mesma forma, este espaço promove medidas para mitigar os riscos de inundações e erosão, reduzindo os custos públicos com essas ocorrências. As figuras 26 a 28, demonstram a situação do Rio Marreco, que será recuperado. Já as figuras 29 a 31, demonstram os trechos recuperados ao longo do Rio Toledo e a figura 32, mostra uma área verde já isolada neste Município. 
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Figuras 26 e 27: Poluição hídrica do Rio Marreco por resíduos sólidos e líquidos, de origem doméstica e industrial
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Figura 28: Detalhe dos poluentes no Rio Marreco
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Figura 29: Trecho recuperado do Rio Toledo com a implantação de Parque Linear
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Figuras 30 e 31: Aspecto do Rio Toledo após recuperação e implantação do Parque Linear
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Figura 32: Área verde isolada por cerca e com pistas para caminhada e ciclismo
C6) TRANSPORTE ALTERNATIVO LIMPO: as ciclovias
Em nosso Município, aos poucos vem se agravando a questão da locomoção urbana. Segundo dados da Secretaria de Segurança e Trânsito do Município de Toledo, obtidos junto ao Detran-PR, há 58.291 veículos emplacados em Toledo, o que corresponde a aproximadamente um veículo para cada dois habitantes.

Os veículos automotores são responsáveis por uma enorme agressão ao meio ambiente e reforçam o sedentarismo, fator que reflete negativamente na saúde do ser humano, sem falar nas muitas colisões, atropelamentos e suas repercussões. É  preciso refletir sobre o uso indiscriminado desse meio de transporte! Para viagens casa-trabalho e para pequenos deslocamentos deve ser evitado o seu uso. 

A bicicleta é silenciosa, não poluente e promotora da saúde. Porém, para que sua utilização possa ser feita em segurança é preciso mais ciclovias. As ciclovias, para serem construídas, necessitam de um remanejamento da rua, pois nem sempre houve a previsão de sua construção, sendo que deve ser feita uma adaptação da rua já existente para se encaixar com a ciclovia pretendida. 

É uma importante iniciativa sob diversos aspectos, principalmente ambiental. As ciclovias são importantes uma vez que melhoram as condições de segurança dos muitos ciclistas que se deslocam até o local de trabalho ou estudo, além de ser uma forma pouco onerosa de fazê-lo e usada também para atividades de lazer e esporte. Pelas características desse veículo, o ciclista está exposto a uma situação bastante vulnerável, sujeito a muitos riscos, na disputa por espaço, que é constante, numa cidade, onde trafegam centenas de veículos.

Mas há também problemas causados por ciclistas, alguns deles decorrentes, em parte, da falta de ciclovias. Por exemplo, muitos trafegam na contramão, para aproveitar ruas com melhor pavimento, o que cria risco de acidentes para todos; há os que criam transtornos para pedestres ao trafegar em calçadas. São problemas que seriam menos freqüentes se houvesse ciclovias. 

Além disso, deve-se considerar que a bicicleta é um veículo não poluente. Por tudo isso e tendo em vista a relação custo-benefício, a instalação de ciclovias nas ruas e avenidas de tráfego mais intenso é uma prioridade, que pode ser atendida em curto prazo.
Na verdade, organizar o espaço público para receber um expressivo número de ciclistas é uma medida ligada ao chamado traffic calming, um conceito que se espalha pelo mundo - na tradução literal, "acalmar o trânsito", ou seja, no caso dos ciclistas, reduzir a velocidade e o poder letal dos automóveis, para que todos possam circular pelas cidades com segurança e sem poluir o planeta. O incentivo às ciclovias pode tirar das ruas uma boa quantidade de carros - vale lembrar que mais de 14% das emissões de dióxido de carbono no planeta vêm do setor de transporte, e a bicicleta é um veículo que não polui.

O uso da bicicleta traz benefícios reconhecidos no mundo inteiro e muitas de suas características favorecem sua aplicação na estrutura viária: baixo custo de aquisição e manutenção; eficiência energética; baixa perturbação ambiental, não acarreta danos ao meio ambiente; contribuição à saúde do usuário; eqüidade (acessível a todos); maior flexibilidade no uso, pois o ciclista sempre encontra meios de prosseguir a viagem, mesmo quando há congestionamento ou interrupção do tráfego; rapidez; baixo custo de infra-estrutura (considerando a necessidade de espaço viário e de estacionamento); menor necessidade de espaço público.

No entanto, ainda existem aspectos que, em relação aos demais veículo, são desfavoráveis, como: possuir raio de ação limitado (seu uso é baseado no esforço físico do usuário e depende de características da via, como desníveis e infra-estrutura) e apresenta sensibilidade às rampas; alta exposição às intempéries e à poluição; vulnerabilidade (sendo este o maior fator de desestímulo, assim como em motocicletas, motonetas e ciclomotores). O desempenho dos veículos em tráfego urbano podem ser observados a seguir:

	Desempenho dos veículos em tráfego urbano

	Critérios
	Desempenho
	Observações

	
	Automóvel
	Moto
	Bicicleta
	

	Consumo de combustível
	Alto
	Médio
	--
	

	Segurança do usuário
	Média
	Baixa
	Baixa
	

	Taxa de ocupação
	Baixa
	Média
	Alta
	Ocupação média/capacidade

	Flexibilidade de utilização
	Baixa
	Média
	Alta
	

	Demanda espaço público
	Alto
	Médio
	Baixo
	

	Custo para a comunidade
	Alto
	Baixo
	Baixo
	Infra-estrutura, energia etc.

	Custo para o usuário
	Alto
	Médio
	Baixo
	Aquisição e manutenção

	Perturbação ambiental
	Alta
	Alta
	--
	Barulho e gases

	Contribuição à saúde
	--
	--
	Alta
	Saúde física e psíquica

	Conforto do usuário
	Alto
	Médio
	Baixo
	


O uso da bicicleta como meio de transporte efetivo exige medidas que necessitam do esforço dos órgãos gestores do trânsito. Sua utilização nas vias de rodagem depende de ações específicas de engenharia para manutenção da segurança viária que promovam soluções originais a serem adotadas, como a integração da bicicleta com outros meios de transporte.

O Planejamento Cicloviário é o instrumento capaz de estabelecer informações técnicas e parâmetros para implantação deste transporte. Ele abordará os seguintes aspectos: 
a) projeto geométrico (espaço útil, pistas, faixas, rampas, ilhas direcionais, rotatórias etc.); 
b) pavimentação (requisitos e tipos de pavimentos); 
c) drenagem (cuidados para o escoamento, respeitando o traçado original do terreno); 
d) sinalização (vertical e horizontal); 
e) paisagismo (proteção ao sol, lazer - em bosques e parques);
 f) auxílio em interseções; 
g) iluminação (criar áreas de maior visibilidade para ciclistas e segurança para o percurso noturno); 
h) estacionamentos (paraciclos, bicicletários, dimensões básicas, conforto etc.). 

Importa ressaltar que já foram executados vários trechos de ciclovia no Município de Toledo, conforme se depreende das figuras 33 a 36, sendo que os outros trechos que serão implantados, farão ligação entre as principais ruas de acesso da cidade, além de dar continuidade às ciclovias já existentes, conforme figuras 39 a 41.
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Figura 33: Ciclovia na Av. Dom Pedro II
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Figura 34: Ciclovia e passeio para pedestres ao redor do Horto Florestal
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Figura 35: Ciclovia e passeio para pedestres
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Figura 36: Ciclovia e passeio para pedestres no canteiro central da Av. Parigot de Souza
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Figura 37: Canteiro central da Av. J. J. Muraro, onde será revitalizada a ciclovia
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Figura 38: Canteiro central da Av. Cirne Lima
[image: image34.jpg]



Figura 39: Canteiro central da Av. Cirne Lima
C7) EDUCAÇÃO AMBIENTAL
De acordo com a Constituição Federal de 1988, em seu art. 225, “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

A manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado é um dever de todos, seja por meio da preservação ou da recuperação, quando necessário. Para tanto, todos devem estar inseridos no planejamento e nas ações de proteção, e é por meio da Educação Ambiental que isto se torna possível. A prática e a experiência têm mostrado que o sucesso destas ações é diretamente proporcional ao grau de envolvimento da comunidade. Nenhuma ação do Poder Público perdura sem o apoio e a participação da sociedade.
Neste ponto vale refletir sobre alguns questionamentos: Para que servirão os parques, os passeios, as ciclovias, se não forem utilizados pela população? Do que adiantará um programa de coleta seletiva, se as pessoas não separarem seus resíduos? O que resolverá a recomposição da mata ciliar, se pessoas e empresas continuarem a despejar inadequadamente seus resíduos no rio ou sanga?
A educação ambiental tem papel primordial na interação entre as pessoas e entre estas e o meio ambiente, fazendo despertar a preocupação e ânsia por mudanças. Para tanto, são necessárias campanhas educativas e promocionais, inclusão nos currículos escolares e acadêmicos de disciplinas que discutam o tema e, principalmente, a criação de condições político-administrativas adequadas para o gerenciamento da questão. Ou seja, o convívio de ciclistas, motoristas e pedestres depende de medidas organizacionais que permitam o compartilhamento das vias.
A Prefeitura do Município de Toledo dispõe de profissionais capacitados para desenvolver ações de educação ambiental, necessitando, para isso, material didático-pedagógico, tal como panfletos, cartilhas, banners. E ainda, para a continuidade e propagação das ações, é imprescindível a capacitação dos agentes ambientais e a formação de novos educadores ambientais, o que pode ser feito através de palestras, cursos, treinamentos, oficinas, entre outros.
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Figura 40: modelos de material didático.
2.1.2. Justificativa para a Solicitação do Financiamento Externo
O Programa de Desenvolvimento Ambiental Sustentável de Toledo pretende ser um instrumento de promoção e um modelo de desenvolvimento Sócio-econômico sustentável de áreas rurais e urbanas do Município, que apresentam graves problemas de infra-estrutura.
O Poder Público local tem consciência de que a solução desses graves problemas transcende a sua capacidade de ação, principalmente no aspecto financeiro, o que impulsiona o Município a buscar fontes de financiamento externo.
Cabe considerar, ainda, que linhas de financiamento ao setor público são limitadas e bastante difíceis de serem contratadas em razão das altas taxas de juros e do insuficiente investimento (federal, estadual e municipal) em políticas públicas em face das crescentes demandas. Nesse ínterim, o financiamento externo se tornou um instrumento que possibilita, cada vez mais, a realização de investimentos em políticas públicas, e na conseqüente melhoria da qualidade de vida da população e de transformação do espaço urbano, uma vez que se priorizam ações integradas e estruturantes, normalmente de médio e longo prazo. Ou seja, assegura-se a continuidade dos investimentos independentemente de mudanças na gestão do executivo municipal.

Além disso, os agentes internacionais de fomento normalmente procuram dar apoio técnico àqueles órgãos com os quais realizam convênio, o que, por sua vez, contribui para elevar a eficiência e a eficácia na execução, gerenciamento e acompanhamento das ações.

Finalmente, deve-se ressaltar que um financiamento internacional, decorrente de operação de crédito de uma agência de desenvolvimento governamental, contribui para assegurar a integridade técnica das ações, especialmente obras físicas, e a adoção de rigorosos critérios e procedimentos de licitação, seleção de obras, gerenciamento, monitoramento e avaliação de projetos.
2.1.3 Justificativa para a Escolha da Fonte Externa
A Agência Francesa de Desenvolvimento apóia o desenvolvimento sustentável e, no caso do Município de Toledo, como há necessidade de diversas intervenções na área ambiental, isto se adequa com o principal objetivo da Agência.

Ademais, a participação da Agência Francesa contribuirá para assegurar que as ações de desenvolvimento ambiental sejam implementadas consoante planejamento adequado e rigorosos parâmetros e critérios técnicos ambientais, econômicos e financeiros.

Além disso, os financiamentos da Agência Francesa de Desenvolvimento possuem vantagens comparativas em relação àqueles obtidos internamente, tais como: carência satisfatória, juros adequados, longo prazo para amortização, etc.
2.2. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
2.2.1. Objetivo geral
O programa visa desenvolver em toda a área do Município de Toledo ações para a proteção do meio ambiente. Estas ações incluem o controle da erosão dos solos, do assoreamento e da poluição dos corpos hídricos, a reciclagem de resíduos sólidos, a conservação da biodiversidade, o estímulo a práticas sustentáveis, bem como a sensibilização da população para a problemática ambiental, tornando-a participativa nos processos de proteção e de recuperação do meio ambiente.
O programa visa desenvolver em toda a área do Município, ações para proteger o meio ambiente, ações para conscientizar as pessoas sobre a importância de preservar os recursos naturais existentes no município e a sua preservação, tendo como alvo principal a recuperação e conservação das nascentes e faixas de preservação permanentes, evitar-se a erosão, ampliar programa de coleta seletiva de resíduos sólidos, implementar ações visando o transporte alternativo limpo, etc. Também busca a educação ambiental para despertar a preocupação em deixar para as próximas gerações, um meio ambiente de qualidade tão bom, ou melhor, em relação ao que recebemos de nossos antecessores.
2.2.2. Objetivos específicos
Os objetivos específicos do projeto são:
a) Controle da erosão dos solos através da adequação e pavimentação de estradas rurais, consoante os sistemas conservacionistas e através da execução de emissários para corrigir voçorocas em áreas rurais;

b) Construção de abastecedores comunitários de água a fim de evitar a poluição hídrica por agrotóxicos;

c) Ampliação do sistema de abastecimento de água potável na área rural, reduzindo a pressão sobre os recursos hídricos e a poluição dos mesmos e elaboração de um Plano Municipal de Gestão dos Recursos Hídricos;

d) Recomposição da mata ciliar dos principais rios e sangas da área urbana do Município, promovendo a conservação dos recursos hídricos e da biodiversidade;

e) Ampliação do Programa Lixo Útil e da Central de Triagem, para a coleta de materiais recicláveis em todo o Município;

f) Implantação do Plano Diretor de Arborização Urbana, com a construção de um novo viveiro de mudas para atender a demanda, tanto para a arborização de logradouros como para a recomposição das matas ciliares;

g) Valorização das áreas de preservação permanente com a criação de parques de uso público, visando a interação da comunidade com a natureza e a conservação dos recursos naturais;

h) Isolamento das áreas verdes existentes a fim de protegê-las e evitar a degradação por meio da ocupação irregular, acúmulo de resíduos, trânsito e pastejo de animais domésticos, entre outros;
i) Implantação de uma rede de ciclovias, estimulando a utilização de um transporte alternativo limpo;
j) Promoção da educação ambiental, como instrumento de sensibilização, conscientização e mobilização comunitária, assegurando a consolidação das ações de proteção ambiental.
2.2.3. Localização

O projeto se realizará no Município de TOLEDO – PR, tanto na área urbana, quanto na área rural.
2.2.4. Beneficiários



Relativamente aos beneficiários do Programa, iniciando pelo componente das estradas rurais, o maior beneficiário será o próprio meio ambiente, pois se evitará o assoreamento, a poluição, a destruição de bueiros e pontes, leitos, bem como, facilitará o tráfego de veículos e o escoamento da produção dos agricultores e população rural.


Quanto aos recursos hídricos, a população beneficiada também será a rural, principalmente aquela que não tem acesso a sistemas de abastecimento, pois se utilizam para consumo de poços rasos e nascentes, sem tratamento, e com a qualidade da água abaixo dos níveis estabelecidos pela legislação sanitária, muitas vezes poluída pelos dejetos de suínos e pelos agrotóxicos utilizados na agricultura.


Relativamente à mata ciliar e às áreas verdes, o maior benefício será a proteção do meio ambiente como um todo, pois deve-se assegurar as riquezas naturais para as futuras gerações, bem como, a população do Município poderá se utilizar os parques para funções de lazer, recreação, desporto, circulação não motorizada, educação ambiental e cidadania.

Quanto aos resíduos sólidos urbanos, a população a ser beneficiada é aquela que ainda não possui a coleta de lixo útil na porta de casa. Ademais, os benefícios também serão para a própria vida útil do aterro, maior limpeza de ruas, terrenos baldios, maior economia de matéria-prima e em geral, da saúde pública do Município.


No tocante ao transporte alternativo limpo com a implantação das ciclovias, esta também gerará inúmeros benefícios, tais como, redução do volume do tráfego motorizado; redução do despejo de dióxido de carbono no meio ambiente; redução do número de acidentes graves com ciclistas na via pública; existência de espaços e equipamentos para estacionar a bicicleta nos estabelecimentos comerciais, bancários e outros prédios com grande demanda de usuários; favorecimento da imagem da bicicleta perante a opinião pública, qualificando-a como veículo destinado a qualquer classe social e também relacionado com a saúde física do ciclista.


 Por fim, quanto à educação ambiental, toda a população será beneficiada, no sentido de aprender sobre o meio ambiente e a preservá-lo. Haverá ainda a capacitação de profissionais para se tornarem habilitados para a educação ambiental.
3. IMPLANTAÇÃO DA PROPOSTA

3.1. MEDIDAS PRÉVIAS À EXECUÇÃO DE AÇÕES PREVISTAS NO PROJETO

O empréstimo internacional será feito pelo Município de TOLEDO, com o respectivo aval do Governo Federal.  

3.1.1. Desapropriação

As desapropriações previstas no âmbito do Programa estarão restritas às áreas necessárias para a sua implantação, sendo que todas elas já estão sendo levantadas e cadastradas. A definição destas áreas está condicionada à elaboração dos projetos e dos respectivos estudos ambientais. 

Cabe salientar que ainda não há estimação de quantos lotes seriam atingidos, contudo, a experiência da administração municipal que inclui ações de participação da população nas discussões de cada solução a ser adotada, permite inferir que não haverá problemas para as questões relacionadas à desapropriação.
3.1.2. Reassentamento Populacional

Com relação à remoção e reassentamento populacional, têm-se a previsão que as execuções dessas ações sejam as estritamente necessárias à implantação das ações previstas no Programa. Mesmo com essas situações, espera-se que as desapropriações não interfiram no desenvolvimento normal do programa, haja vista o compromisso da Prefeitura em definir local adequado para o reassentamento dessa população e as ações já empreendidas no sentido de envolver toda população a ser beneficiada nas discussões das problemáticas existentes e na definição das soluções propostas.

3.1.3. Atos Legais

Todas as ações previstas no âmbito do Programa estão sob responsabilidade da Administração Municipal, de maneira direta. No que se refere à legalização, esta deverá ser efetuada posteriormente à autorização do financiamento externo.

Posteriormente, deverá ser efetivada legislação concernente à autorização legislativa do Programa, para regularização da estrutura que ficará responsável pelo seu controle, além da legislação pertinente às desapropriações, que serão efetuadas na medida em que for sentida sua necessidade.

Em outras intervenções previstas, não se vislumbra necessidades de outros atos legais.

3.1.4. Contratação de Pessoal

Previamente à execução das ações do Projeto, não se vislumbra a necessidade de contratação de mais pessoal, sendo que os trabalhos serão realizados pelos integrantes da Assessoria de Captação de Recursos Especiais que funciona no Município, vinculada diretamente ao gabinete do Prefeito.
3.2. AÇÕES PREVISTAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO

O Programa tem como base o desenvolvimento de cinco eixos de ações estruturantes principais, que estarão presentes ao longo do Programa, sendo:
C2) Conservação do solo: prevê a pavimentação asfáltica em estradas rurais readequadas, integradas aos sistemas conservacionistas que prevêem a efetivação de mais de quase 200 Km de pavimentação asfáltica em diversas áreas rurais do Município e a execução de diversos emissários para contenção das águas em áreas rurais do Município.

C3) Conservação de Recursos Hídricos: com previsão de implantação de sistemas de abastecedouros comunitários, sistemas de abastecimento de água em propriedades rurais, e recomposição da mata ciliar ao longo dos principais rios e sangas que cortam o Município;
C4) Resíduos Sólidos Urbanos: com previsão de ampliação do programa de coleta de materiais recicláveis no Município e respectiva ampliação da central de triagem;
C5) Ampliação e Valorização das Áreas Verdes Urbanas: com implantação do Plano Diretor de Arborização Urbana, de parques urbanos ao longo de alguns rios e sangas, e em outras áreas de relevante interesse ecológico, e a preservação e o isolamento de áreas verdes existentes.
C6) Transporte Alternativo Limpo: com a execução de ciclovias em diversos trechos de ligação da cidade.
O Programa contempla, ainda, dois componentes com ações não estruturantes, sendo:

C1) Estudos e projetos: para execução de todos os projetos das obras, estudos e avaliações de impacto ambiental e elegibilidade das obras.

C7) Educação Ambiental: com ações que desencadeiem a sensibilização das comunidades, por meio de panfletos, cartilhas, banners, palestras, cursos, treinamentos, oficinas e outros.

Tais componentes estão descritos abaixo, pormenorizadamente:
3.2.1. COMPONENTE 1 – Estudos e projetos

Prevê a aplicação de R$ 700.000,00 de recurso local para a execução dos estudos de impacto ambiental, estudos de elegibilidade e dos projetos de todas as obras que serão realizadas para a execução do Programa.
3.2.2. COMPONENTE 2 – Conservação do solo

3.2.2.a - Pavimentação Asfáltica em Estradas Rurais Readequadas, Integradas aos Sistemas Conservacionistas
Visa a implementação de aproximadamente 200 Km de pavimentação asfáltica, em mais de quarenta intervenções em áreas rurais distintas, que já se encontram ou vão ser readequadas. 

Prevê a aplicação de R$ 20.243.754,86 de contrapartida local e R$ 13.320.000,00 de recurso da Agência Francesa de Desenvolvimento.
3.2.2.b – Emissários em diversos locais

Visa a implantação de vários emissários em áreas dos distritos rurais, para contenção da água da chuva e minimizar os efeitos da erosão e voçorocas, com a previsão de aplicação de R$ 2.500.000,00 de recursos do financiamento para este fim.
3.2.3. COMPONENTE 3 - Conservação de Recursos Hídricos
Está subdividido em três sub-componentes:

3.2.3.a – Sistemas de abastecedouros comunitários: o projeto prevê a aplicação de 10 sistemas em diversos locais ao longo do Rio Toledo, com aplicação no valor de R$ 50.000,00 de financiamento;

3.2.3.b – Sistemas de abastecimento de água em propriedades rurais: prevê a compra material, sistema de tratamento, tubulação, perfuração do poço, conjunto moto-bomba, rede elétrica e horas máquinas, que perfazem um total de R$ 600.000,00 local e R$ 600.000,00 de financiamento.

3.2.3.c – Recomposição da mata ciliar: prevê a estruturação de um novo viveiro para a produção de mudas de árvores nativas e o posterior plantio das mesmas ao longo dos principais rios e sangas que cortam a cidade, bem como o isolamento das áreas onde as pressões do entorno comprometerem a regeneração da mata ciliar. O plantio das mudas contará com a participação de estudantes em nível escolar e universitário, ONG’s, empresas, sociedade civil organizada, poder público e outros. Inicialmente, os corpos hídricos que serão beneficiados com os plantios são: o Rio Toledo com 4 Km de extensão, a Sanga Panambi com 3,2 Km de extensão, o Rio Marreco com 3 Km de extensão e a Sanga Pinheirinho com 3 Km de extensão, com a previsão de aplicação de R$ 20.000,00 local e R$ 150.000,00 do financiamento.
3.2.3.d – Plano municipal de gestão de recursos hídricos: com a previsão para elaborar o plano municipal para o fim de diagnosticar no Município vários aspectos como água potável, rede de esgoto, áreas verdes, mata ciliar, bem como, identificar as necessidades no que se refere aos usos, programas e projetos para a recuperação e conservação das águas, no valor de R$ 200.000,00 de recursos locais.
3.2.4. COMPONENTE 4 - Resíduos Sólidos Urbanos

Prevê a ampliação do programa de coleta seletiva de materiais recicláveis, já existente no Município, para o fim de alcançar toda a população urbana, bem como prevê a ampliação da central de triagem, com construção de barracão de estrutura pré-moldada, aquisição de equipamentos e de dois caminhões tipo baú para coleta, com recursos de R$ 600.000,00 local e R$ 615.705,00 de financiamento.
3.2.5. COMPONENTE 5 - Ampliação e Valorização das Áreas Verdes Urbanas 

Este componente se subdivide em vários sub-componentes:

3.2.5.a – Implantação do Plano Diretor de Arborização Urbana: para sua implantação, faz-se necessária a construção de um novo viveiro de mudas, com 3000 m2 de área cercada, estufas, barracão, sede, sementeiras e canteiros, utilizando-se R$ 375.160,00 de financiamento e R$ 210.000,00 de recursos locais, este último para a aquisição de mudas de árvores e protetores de mudas.
3.2.5.b – Implantação de parques urbanos: quais sejam, o Parque da Perimetral Norte, o Parque Linear da Sanga Panambi e o Parque Linear do Rio Marreco, com passeios, ciclovias, área para práticas de exercícios, bancos, iluminação, etc., além da recuperação ambiental ao longo de alguns trechos do Rio Toledo, além de uma área verde no Jardim Porto Alegre o que demandará o valor de R$ 4.741.104,00 de recursos locais e R$ 3.750.000,00 de recursos do financiamento.
3.2.5.c – Preservação e isolamento de áreas verdes existentes: prevê o isolamento de áreas verdes já existentes, com a construção de cerca e calçamento para passeio em três bairros do Município: Vila Pioneira com extensão de 1800m, Jardim Panorama com extensão de 1100m, Jardim Parizotto com extensão de 250m, Cerro Corá, com extensão de 500m e Parque das Araucárias, com extensão de 200m, possuindo a previsão de utilização de R$ 1.084.000,00 de financiamento.
3.2.5.d – Plano de re-qualificação ambiental: é um estudo que será realizado para re-qualificação ambiental da Zona de Ocupação Especial (ZOE), cujas diretrizes deverão contemplar a implantação de parques lineares ao longo das faixas de preservação permanente de sangas, rios, arroios, córregos e outros, com aplicação de R$ 30.000,00 de recursos local.
3.2.6. COMPONENTE 6 - Transporte Alternativo Limpo 
Prevê a implantação de ciclovias em quatro trechos da cidade, com ligação de um ponto a outro que já possui ciclovia, ou em que há necessidade, com a adequação das vias, nos seguintes locais: Av. Ministro Cirne Lima, com extensão de 4,5 Km, Rua Carlos Sbaraini, com extensão de 2,8 Km, Av. José João Muraro, com extensão de 2,5 Km e Rua Carlos Barbosa, com extensão de 1,8 Km.

Tal intervenção exigirá um valor total de investimento de R$ 1.440.000,00 local e R$ 6.510.000,00 de financiamento.
3.2.7. COMPONENTE 7 - Educação Ambiental

Para a implementação deste componente, prevê-se a realização de campanhas educativas, com a publicação de material informativo, tal como panfletos, cartilhas, banners, e a capacitação das pessoas diretamente envolvidas nas ações, por meio de palestras, cursos, treinamentos, oficinas, etc., com investimento de recursos locais no valor de R$ 170.006,14, ao longo dos quatro anos de execução do Programa.
3.3. AÇÕES E ETAPAS RELATIVAS AO PROJETO JÁ REALIZADAS OU EM REALIZAÇÃO

O programa de investimentos aqui apresentado está com vários projetos básicos prontos e alguns projetos executivos concluídos, permitindo uma definição imediata da amostra de projetos para o primeiro ano e as avaliações ambientais, econômicas, financeiras e técnicas sejam realizadas, o que poderá antecipar o prazo para a contratação deste empréstimo e a realização das Missões da Agência Francesa de Desenvolvimento. Alguns trechos de pavimentação asfáltica em estradas rurais já se encontram em execução, bem como, a implantação do Parque da Perimetral Norte já está em fase de iniciação. 
4. INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS RELATIVAS À PROPOSTA

4.1. ARRANJO INSTITUCIONAL
A responsabilidade pela preparação e gerenciamento do Programa será do Município de Toledo, por meio de unidade específica, que já gerencia o empréstimo feito com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. 
Trata-se da Unidade Executora do Programa - UEP, que foi criada pelo Decreto nº 640/2008, vinculada diretamente ao gabinete do Prefeito, onde em seu art. 3º consta sua constituição e membros.
A UEP desenvolve suas atividades em sintonia com os diversos órgãos do Município e assim o continuará fazendo. Importa destacar que a estrutura existente apresenta acúmulo de experiências no que se refere ao relacionamento com todas as secretarias municipais e outros órgãos do Poder Público, tendo em vista que já vem atuando no desenvolvimento do Programa BID.
4.2. REPASSE DE RECURSOS

O volume de recursos financeiros correspondente à contrapartida de responsabilidade do Município é da ordem de 50% do montante, estando previstos nos diversos projetos e atividades nas áreas contempladas no programa e integrantes da Lei Orçamentária Anual.
4.3. PARTICIPAÇÃO DE SOCIEDADE CIVIL, COMUNIDADES E/OU SETOR PRIVADO

A participação da sociedade civil está prevista em todas as etapas de concepção, realização e monitoramento das ações desenvolvidas pelo Programa. Inicialmente, o processo de discussão já vem acontecendo, no âmbito de Conselhos Municipais, especialmente o Ambiental.
No processo de diagnóstico, o Município organizará reuniões e seminários em cada uma das comunidades envolvidas no Programa, visando esclarecer os objetivos da intervenção, envolver o conjunto dos moradores e deliberar sobre as diretrizes do projeto.
4.4. GASTOS COM CONSULTORIA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ESTUDOS

Serão efetivados serviços de consultoria, assistência técnica e estudos no desenrolar do programa, visando atender às exigências do organismo financiador – AGÊNCIA FRANCESA DE DESENVOLVIMENTO – AFD.

Todavia, cabe esclarecer que se trata de um serviço que não ultrapassará 5% do valor do Programa e será articulado a uma estratégia de fortalecimento técnico do Município.
4.5. OPERACIONALIZAÇÃO DO INVESTIMENTO

A manutenção das ações executadas e dos equipamentos, no que tange aos serviços previstos para serem implementados no Programa, terão sua conservação a cargo do Município, por meio das secretarias afins e diversos outros órgãos da administração direta e indireta.
4.6. ÔNUS E BENEFÍCIOS DECORRENTES DO PROJETO

Os benefícios associados ao Programa são amplos e de natureza distinta em função de seus múltiplos componentes.
Os principais benefícios estão relacionados à preservação e desenvolvimento sustentável do meio ambiente, conforme já descrito no item 2.2.4.
Quanto ao ônus que porventura poderão advir da implementação do Programa, este concerne basicamente nos efeitos indesejáveis decorrentes da valorização imobiliária, conseqüência imediata e inevitável dos investimentos públicos e do estabelecimento de cobrança de tarifas pela prestação dos serviços públicos. Contudo, espera-se que o aumento do gasto familiar com impostos e tarifas públicas possa ser minimizado em função da elevação da renda e do nível de conservação ambiental. Durante a implementação das ações estruturantes (obras), a população será afetada diretamente em função dos desvios de tráfegos.
4.7. IMPACTO AMBIENTAL

As ações previstas neste Programa visam à preservação ambiental das áreas objeto de intervenção e a recuperação dos passivos ambientais existentes, provocados pela urbanização desordenada e pelo mau uso dos recursos naturais. Impactos gerados no passado serão corrigidos, tomando-se o cuidado para não repeti-los no futuro. Os processos erosivos serão contidos, a poluição, o desmatamento e as ocupações irregulares das margens dos rios serão combatidos, além de estimular a preocupação e o zelo pelos bens de domínio público, como o são os recursos naturais.
A pavimentação asfáltica será realizada sobre estradas readequadas, para controle da erosão e do carreamento de solo fértil, assim como, os emissários que regularizarão os problemas de erosão. Os abastecedores comunitários serão implantados em áreas de uso agrícola e junto aos mesmos será construída uma plataforma impermeabilizada em concreto armado de 5,00 x 3,00m, para estacionamento do equipamento que vai ser abastecido. Esta plataforma tem a finalidade de captar qualquer agrotóxico que acidentalmente venha a ser derramado e encaminhá-lo para uma estrutura denominada sumidouro, contendo internamente camadas de 20 cm de brita nº 1, areia média, calcáreo e carvão ativado, evitando assim a contaminação do lençol freático.
A recomposição das matas ciliares não ocasionará impactos ambientais, uma vez que os plantios serão feitos manualmente, com a ajuda de diversos órgãos e instituições de diferentes setores da sociedade, como já vem sendo feito na área rural do Município. Em locais onde forem detectadas pressões humanas e de animais domésticos, a área de preservação permanente será cercada para evitar danos às mudas plantadas.
A implantação do Plano Diretor de Arborização Urbana também tem a finalidade de corrigir um passivo ambiental, através da remoção de árvores doentes, substituição de árvores impróprias para os passeios públicos e plantio de novas árvores, onde estas não existem ou são escassas. Toda retirada de árvore será compensada com o plantio de outra, podendo se dar no mesmo local ou em local diverso, de acordo com as condições locais.
Os parques lineares poderão gerar impacto ambiental na fase de implantação, logo, serão objeto de estudos no Plano de Re-qualificação Ambiental, onde estarão previstos os possíveis impactos ambientais oriundos da ação e também as medidas mitigadoras. Contudo, com base na experiência dos parques já implantados, percebe-se que os benefícios trazidos, tanto à população como ao meio ambiente, suplantam os impactos gerados na implantação. Nas áreas a serem cercadas, a cerca será alocada margeando a vegetação arbórea, descartando a necessidade de derrubada de árvores e garantindo a proteção das mesmas.

A coleta seletiva de materiais recicláveis tende a reduzir um passivo ambiental que levanta muitas discussões e preocupações. Os resíduos sólidos urbanos quando mal destinados geram poluição do solo, da água e do ar atmosférico; mesmo quando destinados ao aterro sanitário, permanecem por dezenas, centenas e até milhares de anos no solo sem serem degradados, podendo comprometer seriamente a qualidade do solo e da água pela presença de metais pesados, substâncias radioativas e outras altamente tóxicas. Com a coleta seletiva, os materiais passíveis de reaproveitamento serão separados e encaminhados para reciclagem, minimizando o volume de material que é depositado no aterro sanitário, reduzindo a poluição do meio ambiente e aumentando a vida útil do aterro. A reciclagem, por sua vez, propicia a diminuição da extração de novos recursos naturais, evitando a geração do impacto ambiental ocasionado por esta extração.
Ademais, todos os estudos necessários para a regularização das ações junto aos órgãos ambientais competentes (IAP e SUDERHSA) serão realizados, de acordo com a legislação ambiental vigente, sempre acompanhados das medidas mitigadoras para as obras e demais projetos propostos.
5. INFORMAÇÕES SOBRE O MUTUÁRIO, EXECUTOR E CO-EXECUTOR

5.1. INFORMAÇÕES SOBRE O MUTUÁRIO
5.1.1. Identificação do Mutuário: MUNICÍPIO DE TOLEDO
5.1.2. Experiências do Mutuário com organismos financeiros multilaterais e agências governamentais estrangeiras:
As experiências do Município de TOLEDO com organismos financeiros internacionais e agências governamentais estrangeiras estão descritas abaixo, ressalvando que os primeiros, o Município participou dos programas que o Estado do Paraná vinha gerenciando, sendo que apenas o último trata-se de experiência do próprio Município diretamente com organismo financeiro multilateral:
a) Programa PrAM: Banco Mundial 1982/1986

b) Programa PEDU: Banco Mundial 1987/1995

c) Programa Paraná Urbano I: BID 1996/2001

d) Programa Paraná Urbano II: a partir de 2002 com o BID

e) Programa de Desenvolvimento Sócio Econômico Sustentável de Toledo: BID, a partir de 2008.

A Prefeitura de TOLEDO tem participado com sub-empréstimos concedidos pelo Estado conforme as regras estabelecidas pelos Bancos financiadores para o desembolso, reconhecimento de gastos e processos de licitação para obras, aquisição de bens e serviços.  As normas e procedimentos sejam dos trâmites financeiros ou de prestação de contas e pagamentos, destes organismos são bem conhecidas pelos técnicos da Prefeitura do Município.

Por fim, cabe ressaltar que o Município de Toledo celebrou contrato de empréstimo nº 1961/OC-BR diretamente com o Banco Interamericano de Desenvolvimento, em 23/07/2008, para financiar o Programa de Desenvolvimento Sócio-Econômico Sustentável de Toledo, no valor de US$ 14.667.400, sendo 50% do Programa a ser custeado pelo BID e 50% através de contrapartida local, sendo desembolsado até o momento (03/06/2009), o valor de US$ 1.974.493,09, que está demonstrado no Anexo II.
5.1.3. Informações a serem prestadas exclusivamente quando o mutuário for Município

Informações inclusas no Anexo I.
5.1.4. Indicação de contragarantias

O Município de Toledo autorizará o Poder Executivo Federal a vincular como contragarantias à garantia da União, as cotas de repartição constitucionais previstas nos artigos 158 e 159, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no artigo 156 da Constituição Federal, nos termos do parágrafo 4o., do artigo 167, bem como outras garantias em direito admitidas, caso aquelas não sejam suficientes ou estejam comprometidas.
6. INFORMAÇÕES SOBRE O EXECUTOR E CO-EXECUTOR

6.1. IDENTIFICAÇÃO DO EXECUTOR: 
O órgão executor será a Prefeitura do Município de Toledo, por meio da Unidade Executora do Programa – UEP, já existente no âmbito municipal e diretamente vinculada ao gabinete do prefeito, que juntamente com outras secretarias municipais, exercerão um papel estratégico no âmbito dos componentes propostos para o Programa.
6.2. EXPERIÊNCIAS DO EXECUTOR COM ORGANISMOS MULTILATERAIS E AGÊNCIAS GOVERNAMENTAIS ESTRANGEIRAS:
A experiência do Município de Toledo com organismos financeiros internacionais é com relação ao empréstimo contratado junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, conforme informação inclusa no Anexo II.
6.3. AÇÕES NECESSÁRIAS PARA FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL DO EXECUTOR:
O apoio institucional será prestado por consultores locais uma vez que a cidade tem capacidade intelectual instalada em face de existência de Universidades e ser pólo regional de serviços.
7. DETALHAMENTO FÍSICO-FINANCEIRO DA PROPOSTA
7.1. CRONOGRAMA ANUAL FÍSICO-FINANCEIRO


Informações contidas no Anexo III

8. RESPONSÁVEIS PELO CONTATO COM A SECRETARIA EXECUTIVA DA COFIEX

Prefeito: JOSÉ CARLOS SCHIAVINATO

Endereço: Rua Raimundo Leonardi 1586 – caixa postal 513 - centro
CEP: 85900-110- Toledo - Paraná
FONE: (45) 3277-8820
FAX: (45) 3378-1704
e-mail:  gabinete@toledo.pr.gov.br
Assessor de Captação de Recursos: LUIZ ALBERTO CYPRIANO
Endereço: o mesmo
Telefone: (45) 3055 8888
Fax: (45) 3378 1704
e-mail: bid.cypriano@toledo.pr.gov.br
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